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1- LEI Nº 11.340, DE 7 DE AGOSTO DE 2006.

Os artigos 5., 6. e 7. da Lei n. 11.340 tratam da violência domestica e contra a mulher. Qual o nome popular desta lei? Em que medida o desconhecimento de leis por meio de seus números e um fator de manipulação? Pesquise o histórico anterior a elaboração da Lei n. 11.340 e aproprie-se do olhar sociológico para compreender porque a violência contra a mulher e, ou era, de acordo com sua percepção, tomada como questão secundaria pela sociedade brasileira.
[image: image1.png]Art.5° Para os efsitos desta Lei, configura violéncia doméstica e familar contra a mulher qualquer agao ou omissdo baseada
o género qua Iha cause mort, las3o, soffimento fisco, sexual ou psicoldgico @ dano moral ou patrimonial: (Vida Lai
complamentar n° 150, de 2015)

1-no &mbito da unidade doméstica, compreendida como o aspago disconivio parmananta da pas.<oas, com ou sem vinculo
familla,inclusive 3s esporadicamenta agregadas;

11 - no Smbito da familia, comprasndida como a comuridad formada por incividuos qua 30 ou ss considaram aparantados,
unidos por lagos naturai, por afinicada ou por vontada expressa;

11 - em qualquer ralago intima da afeto, na qual o agressor conviva o tenha convivido com a fen-cida indepandentementa
da coabitagao.

Parsgrafo Gico, As ralagdes passoais enunciadas neste artigo indepandem da orientagdo sexual

Art.6° A violéncia domestica @ familr conira a mulher constiti uma das formas da violag3o do diaitos humanos.

At 7° S0 formas de violéncia doméstica a famillar contra a muher, ntre outras

1- avilana isica, antandich como qualquar conduta qus ofenda suaintegridad ou saids corpo-al;

11-aviolncia psicolégica, entencica como qualquar condluta qu he cause dano emacional a dimi-nuig3o da autoastima ou
que Ihe prajudiqua o perturba o plano dasenvolvimanto ou qua visa dagradar ou controlar suas agdes, comportamentas,
ctangas @ decists, madianta ameaga, constrangimento, humilhagio, manpulagao, fiolamanto, vigincia constants,
parsaguicio confumz, nsulto, chantagem, violag3o de sua ntmidade,rdiculrtzagao, exploragao e imitagao do diraito da
& i ou qualquer outro meio qua ha causa prajuzo 3 saide psicolégica 3 autodstarminagio; (Redagio daca pala Lai
13,772, d 2018)

11 - 2 violncia sexua, entandida como qualquer conduta qua a constranja a rasenciar, a mantr ou a partcpar de relagio
saxual 3o dasejads, madianta ntmidag3o, ameaga, coagdo ou us da forga; que a induza a comercilizar ou a ulizar, de
qualquer modo, 3 sua sexualidads, qua 3 mpaga ds usar qualquer métoda contraceptivo ou qua 3 force 3o matrmanio, 3
gravidez, 30 aborto o 3 prostiigao, medianta coagao, chantagem, subomo ou manipulagio; ou qua lmita o ana o
xercico de seus diratos sexuais @ reprodutivos;

- violancia patrimonia, entendida como qualquer condita qua configura atancao, subirago, destigso parcial ou total
a saus objstos, insrumentos da rabalho, documantos pessoas, bans, valoras @ draitos ou racursos econmicos,incuindo
o destinados a saifazersuas nacassidades;

V-avioléncia mora, antandida como qualquar conduta que configure calina, dfamagao ou injira

Txto na intagra dlsporivel em:

hitp://www planalto.gov.br/ccivil 03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11340 htm





Ha quem defenda que hoje as mulheres são mais protegidas e amparadas por conta dos movimentos de igualdade entre os gêneros, alegando a desnecessidade da Lei n. 11.340 ou pedindo, pelo menos, sua reformulação. Qual seria a natureza de tais alegações? Relacione essa proposição ao contexto em que a Sra. Maria da Penha se insere na concepção da lei e qual sua importância para tal.
2- O ponto de partida e: Não e estranho a necessidade de haver leis e estatutos para garantir  os direitos das populações mais vulneráveis e indefesas? Se temos uma Constituição Cidadã, não é estranho que tomemos como natural a existência de leis que garantam direitos para populações vulneráveis? Por si só, como cidadãos que somos, vivendo em sociedade, não deveríamos proteger as populações vulneráveis? Questionar a necessidade de leis que protejam os mais vulneráveis ao afirmar que a Constituição já faz isso não é uma formade os deixar propositalmente, ou mesmo inconscientemente, desamparados?
